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A adequação à Nova Lei de Licitações e Contratos 
tem representado um desafio aos gestores públicos 
municipais, pois exige alto investimento em capaci-
tação, sistemas de informação e a alocação de recur-
sos humanos especificamente para trato da matéria, 
a fim de que haja a regulamentação necessária à ope-
racionalização da lei e à padronização de documentos 
e procedimentos. A edição deste Manual visa a faci-
litar o trabalho diário dos agentes públicos munici-
pais na realização de procedimentos de contratação, 
estabelecendo um guia para a condução dos proces-
sos a fim de aumentar a celeridade e a eficiência dos 
atos, reduzindo a margem de dúvidas na aplicação de 
conceitos da Nova Lei. Espera-se com a edição deste 
Manual aumentar o nível de segurança dos servidores 
municipais na realização dos procedimentos de con-
tratação. Ao mesmo tempo, intenta-se abrir canal de 
diálogo com o Controle Externo, por meio do Poder 
Legislativo Municipal e do Tribunal de Contas do Es-
tado do Piauí, e com os demais entes federados para 
compartilhamento de experiências e aperfeiçoamento 
da fase de planejamento das contratações públicas no 
Estado do Piauí. Ao final, busca-se contribuir com a 
formação de um ambiente de interação para aumento 
da maturidade dos órgãos da Administração Pública 
em matéria de planejamento de contratações.

José Pessoa Leal
Prefeito de Teresina
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A Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, comumente chamada de Nova Lei de Licitações 
e Contratos – NLLC, é fruto de várias construções que surgiram desde a edição da Lei nº 
8.666, de 1993, tais como a Lei do Pregão, a Lei do Regime Diferenciado de Contratações – 
RDC, a Lei das Estatais, a Instrução Normativa nº 05, de 2017, o Decreto Federal nº 10.024, 
de 2019, e as decisões dos Tribunais de Contas, principalmente, do Tribunal de Contas da 
União – TCU. 

Ela surgiu com o propósito de modernizar as contratações públicas e de reforçar a ne-
cessidade de planejamento, de transparência e de controle. 

Dentro da visão de planejamento trazida pela Lei, a Secretaria Municipal de Adminis-
tração e Recursos Humanos apresenta o Manual de Planejamento das Contratações com 
o objetivo de padronizar procedimentos na Administração Pública Municipal, visando a 
auxiliar os agentes públicos na elaboração dos artefatos necessários à boa condução dos 
processos. 

O Manual foi desenvolvido pelo Grupo de Trabalho, vinculado à Secretaria Municipal 
de Administração e Recursos Humanos - SEMA, criado para análise e reestruturação de 
processos de contratação na Administração Municipal e, para sua elaboração, após norma-
tização dos procedimentos, procurou-se melhorar o fluxo atual das compras públicas, de 
modo a conferir mais celeridade ao processo e garantir a observância da legislação. 

Construído a partir da experiência de servidores que atuam na área e tendo por base a 
legislação municipal sobre o tema, o presente Manual busca apresentar de forma objetiva 
como conduzir a fase de planejamento das contratações sem se limitar à teoria, trazendo 
exemplos práticos da aplicação dos conceitos trabalhados e orientando aos seus usuários 
como proceder diante de situações de possível dificuldade de aplicação da norma. 

Espera-se que esse Manual oriente a atuação dos servidores municipais e traga celeri-
dade, economia e segurança às contratações públicas, reduzindo os riscos de erros na fase 
de planejamento e, consequentemente, aumentando o nível de atingimento dos resultados 
das compras públicas.

Teresina, Piauí | Agosto de 2023

Ronney Wellington Marques Lustosa
Secretário Municipal de Administração e Recursos Humanos

Apresentação
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Documento de Formalização de Demanda - DFD

FLUXO 1

CLIQUE a seguir para acessar modelo de DFD editável: https://shre.ink/afvI.

Preenchimento do DFD:
A seguir, de forma sintética, explica-se como deve ser preenchido o DFD.

https://shre.ink/afvI
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR - ETP

FLUXO 2

FLUXO 3

FLUXO DE ELABORAÇÃO DO ETP
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ELABORAÇÃO DO ETP
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ETP SIMPLIFICADO
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ELEMENTOS DO ETP

1 O ETP deverá ser elaborado conjuntamente por integrantes das áreas solicitante e técnica ou pela equipe de 
planejamento da contratação, quando esta for formalmente constituída, e será aprovado pelo gestor de compras do 
órgão ou entidade (Art. 5º, caput, do Decreto Nº 24.006/2023).

Conforme o Decreto Municipal Nº 24.006/2023, o ETP deve ser composto pelos seguintes ele-
mentos1:

Necessidade pública: descrição do problema a ser solucionado. Leva em conta a necessidade in-
formada no documento de formalização da demanda. Frise-se que a necessidade pode ser ajustada 
ou refinada no curso do processo.

Demonstração da previsão da contratação no plano de contratações anual: indicar o identifica-
dor da contratação no Plano de Contratações Anual do exercício.

Requisitos da contratação: descrição dos requisitos necessários (não mais que o necessário, para 
não restringir a competição indevidamente) e suficientes (não menos que o necessário, para evitar 
que o objeto não fique bem definido e não atenda à necessidade pública). O cumprimento desses 
requisitos é avaliado pela fiscalização contratual quando do recebimento do objeto.

Estimativa das quantidades: nesse campo, deve ser informado como se chegou ao quantitativo 
pretendido na contratação. Essa estimativa deve considerar o consumo e a utilização provável e a 
real necessidade da Administração, além de estar acompanhada de memória e da metodologia de 
cálculo.

Estimativas baseadas em simples alegações genéricas como “calculada com base na média dos 
últimos três anos”, quando desacompanhadas de documentos de suporte e de memórias de cálculo, 
estão em desacordo com a lei.

Para instruir o processo, deve o agente público responsável pela estimativa:

• Definir a metodologia de apuração da estimativa (ex: Calcular a estimativa de aquisição de um 
medicamento X, necessário à farmácia municipal, com base na média dos últimos três anos);

• Juntar ao processo documentos de suporte (ex: relatórios extraídos do sistema de controle de al-
moxarifado, demonstrando o consumo do medicamento nos três anos anteriores);

• Avaliar a ocorrência de eventos que justifiquem a previsão de margem de aumento ou diminuição 
da demanda (ex: redução dos casos de dengue em 40%, em virtude de programa de combate ao 
mosquito Aedes Egypit realizado no ano anterior, diminuindo a necessidade de aquisição do me-
dicamento);

• Estimar a quantidade por meio de cálculo, juntando a respectiva memória aos autos (ex: calcular 
a média dos três últimos anos, considerando a expectativa de redução da necessidade de consumo 
devido ao programa de combate ao mosquito Aedes Egypit, e inserir nos autos a memória de cál-
culo).

O Tribunal de Contas da União considera erro grosseiro “a elaboração de documentos que fun-
damentam a contratação de serviços sem justificativas para os quantitativos a serem adquiridos”.2

Levantamento de mercado: Para se eleger a melhor solução para o atendimento de uma neces-
sidade pública, devem ser levantadas e avaliadas as soluções de mercado existentes.

Desse modo, após a definição dos requisitos da contratação, devem ser levantadas as soluções de 
mercado que atendam aos requisitos da contratação para a resolução do problema público.

Essa etapa é fundamental para o atingimento dos resultados da contratação e envolve certos ris-
cos, que precisam ser mitigados durante a fase de planejamento da contratação:

Direcionamento da licitação => quando se definem requisitos avaliando uma única solução de mer-
cado.

Licitação deserta => quando se define solução cujos requisitos não são atendidos por nenhum for-
necedor.

Para mitigar esses riscos, deve o responsável pela elaboração do ETP realizar criterioso levan-

2 Acórdão 2459/2021- TCU/ Plenário
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tamento de mercado, utilizando, por exemplo, modelos de contratações anteriores, pesquisas em 
sítios de potenciais fornecedores, consulta em catálogos de mídias especializadas, envio de ques-
tionário a potenciais contratados.

Estimativa do valor da contratação: Deverá ser realizada pesquisa de preços para definir o va-
lor estimado da contratação, seguindo o que dispõe o Decreto Municipal Nº 22.042/2022, que será 
abordado adiante neste manual.

Descrição da solução como um todo: Neste item, deve-se demonstrar que a solução escolhida 
para o problema é a mais adequada, considerando os requisitos pré-definidos e o levantamento de 
mercado realizado, promovendo a competição e respeitando os princípios licitatórios.

Também devem ser consideradas exigências relativas à manutenção e assistência técnica da so-
lução.

Justificativa para o parcelamento ou não da solução: Em regra, deve-se adotar o parcelamento 
do objeto e realizar licitação por item quando o objeto for divisível.

No entanto, para ser adotado o parcelamento, devem ser preenchidos os requisitos a seguir:

FLUXO 5
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Riscos no parcelamento do objeto:

Exemplo 1)

Suponhamos que uma unidade administrativa necessite manter seus prédios limpos. Para isso, 
estuda as soluções possíveis e decide que a melhor é a terceirização de serviço de limpeza e aqui-
sição de material.

Esse órgão então decide parcelar o objeto, dividindo-o em duas licitações: uma para contratação 
do serviço e outra para aquisição dos materiais de limpeza.

Nesse caso, há o risco de, finalizado o processo licitatório dos materiais, a licitação de terceiriza-
ção ainda estar em curso. Ademais, há o risco de, durante a execução do contrato, haver um des-
compasso entre a entrega dos materiais e a execução dos serviços, o que pode afetar os resultados 
pretendidos com a contratação.

Assim, o parcelamento realizado nesse exemplo pode levar à não integração das partes da solução 
e ao não atendimento da necessidade pública que motivou a contratação.

Exemplo 2)

Alerta de erro comum em licitações: Não parcelar serviço que deve ser parcelado.

Erro bastante comum em editais de licitação para contratação de serviços a serem prestados 
com dedicação exclusiva de mão de obra é prever em um mesmo lote, por exemplo, contratação de 
agente de portaria e de eletricista.

Nesse caso, há erro no parcelamento da solução, além do erro na definição do objeto (contrata-se 
serviço de portaria e de manutenção predial, pois é vedado caracterizar o serviço exclusivamente 
como fornecimento de mão de obra).

Os serviços de manutenção predial demandam segregação, pois as empresas que atuam nesse 
segmento possuem técnicas especializadas, diferentes das empresas que atuam no ramo adminis-
trativo geral.

Logo, não é correto prever, em edital, licitação para contratar eletricista. Deve-se licitar, especi-
ficamente, o serviço de manutenção predial.

Identificação de contratações correlatas e/ou interdependentes: o órgão licitante deverá de-
monstrar se existe outra contratação que se relaciona à que está em curso para que seu resultado 
seja atingido.

Por exemplo, a contratação de serviços de engenharia consultiva para elaboração de projeto bá-
sico relaciona-se com a licitação da obra que será realizada.

Demonstração do alinhamento entre a contratação e o planejamento:

A Lei Nº 14.133/2021 reforçou a noção de planejamento das contratações públicas, estabelecendo 
que a fase preparatória do processo licitatório é caracterizada pelo planejamento.

Para isso, as contratações devem estar alinhadas com: 

- o Plano Anual de Contratações;

- o Plano de Logística Sustentável;

- os demais instrumentos de governança elaborados;

- as leis orçamentárias.
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FLUXO 6
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Outros exemplos de providências prévias a serem adotadas:

Descrição dos possíveis impactos ambientais: o órgão deve indicar os possíveis impactos am-
bientais e as respectivas medidas mitigadoras.

Posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação para atendimento da necessidade 
a que se destina: conteúdo obrigatório do ETP, no qual o órgão deverá afirmar, com base em todo 
o estudo realizado, se a contratação é viável ou não para atendimento da necessidade pública apre-
sentada no início do documento.

Resultados pretendidos: deve ficar evidente o que a Administração deseja obter com a contrata-
ção.

Corroborando esse requisito, o Decreto Municipal Nº 22.166, de 2022, previu o Instrumento de 
Medição de Resultado – IMR, que deve integrar o instrumento convocatório ou o instrumento con-
tratual, com o estabelecimento de níveis mínimos de serviço a serem prestados pelas contratadas, 
por meio de indicadores objetivos que permitam a mensuração de resultados, preferencialmente, 
pela utilização de ferramenta informatizada.

A finalidade do IMR é possibilitar à Administração verificar se os resultados contratados foram 
realizados nas quantidades e qualidades exigidas e adequar o pagamento aos resultados efetiva-
mente obtidos, evitando a realização de pagamentos mensais fixos sem análise do que realmente 
foi executado.

Providências a serem adotadas pela Administração previamente à celebração de contrato, in-
clusive quanto à capacitação de servidores ou de empregados para fiscalização e gestão contra-
tual: baseado no princípio da gestão por competências que deve ser adotado pela Administração, 
deve-se identificar permanentemente a necessidade de capacitação dos servidores a fim de preen-
cher lacunas de conhecimento.

Na elaboração do ETP, a Administração deve previamente avaliar se os servidores do órgão res-
ponsável pelo futuro contrato estão aptos ao desenvolvimento das rotinas estabelecidas pelo De-
creto Municipal Nº 22.166/2022 e, em caso negativo, deve-se providenciar capacitação para os 
agentes. 
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RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO DO ETP

FLUXO 7

APROVAÇÃO DO ETP

FLUXO 8
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Termo de
Referência
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O QUE É TERMO DE REFERÊNCIA - TR?

FLUXO 9

FLUXO 10
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QUEM ELABORA O TR?

QUEM APROVA O TR?

Clique nos links a seguir e veja a jurisprudência do  
Tribunal de Contas da União sobre o assunto: 

https://encurtador.com.br/fFJQ6
https://encurtador.com.br/cgzE2
https://encurtador.com.br/gqwFX

https://encurtador.com.br/fFJQ6
https://encurtador.com.br/cgzE2
https://encurtador.com.br/gqwFX
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EM QUAL PLATAFORMA ELABORAR O TR?

MODELO DE TR

CONTEÚDO DO TERMO DE REFERÊNCIA

Conforme o Decreto Municipal Nº 24.693/2023, o TR deve ser composto pelos seguintes elemen-
tos:

1. Descrição do objeto, que deve ser completa, precisa e na medida necessária ao atendimento da 
necessidade pública.
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FLUXO 11

Contempla também as condições gerais da contratação, que inclui:
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2. Fundamentação e descrição da necessidade da contratação, que pode ser dividida em duas 
etapas:

FLUXO 12
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3. Descrição da solução como um todo, extraída dos estudos técnicos preliminares. Assim, deve 
ser reproduzido o texto do ETP.

4. Requisitos da contratação, que são extraídos dos estudos técnicos preliminares. Assim, deve 
ser reproduzido o texto do ETP.

Também devem ser observados (as):

FLUXO 13
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5. Modelo de execução do objeto, detalhando como o contrato será executado para atingir os 
resultados pretendidos com a contratação. Para esse fim, devem ser detalhadas as condições de 
entrega do objeto, por exemplo:

FLUXO 14

No caso de serviços, deve ser detalhada a rotina de execução, com o detalhamento das tarefas 
que deverão ser executadas em determinado intervalo de tempo, tais como ordem de execução, 
especificações, duração, frequência, procedimentos e tecnologias a serem empregadas, deveres e 
disciplina exigidos, cronograma de execução dos serviços.

6. Modelo de gestão do contrato, que define como a Administração irá fiscalizar a execução do 
contrato para que ele atinja os resultados pretendidos, e critérios de medição e pagamento, que 
avaliam a sua execução de acordo com os critérios pré-estabelecidos e norteiam o cálculo do valor 
a pagar.
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Devem ser definidos no termo de referência:

7. Forma e critérios de seleção do fornecedor, que deve responder às seguintes questões:

Forma de seleção: Por meio de qual procedimento o fornecedor/prestador do serviço será selecio-
nado? Por licitação ou contratação direta? Qual a modalidade? A opção escolhida deve ser justificada.

Critério de seleção: Como será selecionada a proposta mais vantajosa para a Administração? Aqui, 
é necessário o detalhamento de dois pontos:

1. Como será selecionado o fornecedor?

2. Como será selecionada a proposta?

a forma de aferição do objeto contratado, para efeito de pagamento com base no resultado 
(de acordo com Instrumento de Medição de Resultado - IMR), incluindo critérios de aceite dos 
bens entregues ou dos serviços prestados (prazo de entrega/execução, qualidade, apresenta-
ção do produto etc.);

as garantias de execução contratual, quando necessário;

as sanções, glosas e condições para rescisão contratual, devidamente justi�cadas e os respecti-
vos procedimentos para aplicação;

os atores que participarão da gestão e �scalização do contrato;

os demais mecanismos de controle que serão utilizados para �scalizar a execução do objeto 
contratado (por exemplo, softwares de controle de frequência ou de contagem de impressões, 
relatórios gerenciais);

os mecanismos de comunicação entre contratante e contratado;

o método de avaliação da conformidade do objeto com relação às especi�cações técnicas e com 
a proposta do contratado, com vistas ao recebimento provisório;

o método de avaliação da conformidade do objeto com relação aos termos contratuais e com a 
proposta do contratado, com vistas ao recebimento de�nitivo;

o procedimento de veri�cação do cumprimento da obrigação do contratado de manter todas as 
condições nas quais o contrato foi assinado durante todo o seu período de execução.
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ROTEIRO PARA DEFINIÇÃO DE CRITÉRIOS DE SELEÇÃO

8. Estimativa do valor da contratação, que será tratado adiante neste manual.

Esse procedimento é realizado quando da elaboração do ETP e deverá ser refeito ou revisado 
quando a equipe de planejamento julgar necessário, considerando as circunstâncias do caso con-
creto.

9. Adequação orçamentária, que será informada com o preenchimento das seguintes informações:

1.Gestão/Unidade: [...];

2.Fonte de Recursos: [...];

3.Programa de Trabalho: [...];

4.Elemento de Despesa: [...];
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Para os demais casos, observar o seguinte fluxo:

FLUXO 15

FLUXO DE ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA



PESQUISA  
DE PREÇOS
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BASE LEGAL

A Lei Nº 14.133/2021, que estabelece normas gerais de licitação e contratação para as Administra-
ções Públicas diretas, autárquicas e fundacionais da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios, em seu artigo 23, enuncia que “o valor previamente estimado da contratação deverá 
ser compatível com os valores praticados pelo mercado, considerados os preços constantes de ban-
cos de dados públicos e as quantidades a serem contratadas, observadas a potencial economia de 
escala e as peculiaridades do local de execução do objeto.”

Nessa seara, coaduna-se, ainda, com o art. 18, inciso IV, da referida lei, que determina que o or-
çamento estimado, em conjunto com as composições dos preços utilizados para sua formação, deve 
abranger a fase preparatória do processo licitatório.

Posto isso, deve o órgão licitante, dispor, previamente, de estimativa de preços a fim de evitar 
possíveis contratações com preços manifestamente inexequíveis ou com sobrepreço, bem como 
evitar o superfaturamento na execução dos contratos, tal como ordena o inciso III, do art. 11 da 
nova lei de licitações e contratos.

Sobre esse assunto, em âmbito municipal, a Prefeitura de Teresina, por meio da IN 01/2022 SE-
MA-PMT, elenca, em seu artigo 2º, definições importantes, dentre outras, relativas ao sobrepreço, 
ao preço inexequível, ao excessivamente elevado e ao inconsistente. Nesse sentido, essa instrução, 
mais precisamente no art. 10, que trata da metodologia para obtenção do preço estimado, visa a 
evitar, bem como sanar possíveis inconsistências/equívocos no que tange ao preço orçado/coletado.

FUNÇÃO

Após identificar uma necessidade pública de contratação, a administração deve verificar quais al-
ternativas o mercado dispõe para atender à demanda da Unidade. Neste momento, serão definidos 
alguns aspectos sobre a pretensa contratação, de modo que o objeto pretendido atenda, satisfato-
riamente, à demanda, bem como seja analisada as exigências e condições do mercado fornecedor. 
Nesse aspecto, alguns elementos podem ser exemplificados, a saber: especificação, qualidade, de-
sempenho, prazos de entrega, prestação, execução e garantia. Ou seja, o levantamento de mercado 
tem como um dos principais objetivos a definição do objeto da contratação. Definido o objeto da 
contratação, deve-se realizar a pesquisa de preços a fim de se obter o preço de referência.

Portanto, a pesquisa de preços, procedimento prévio e indispensável ao processo de contratação 
pública, serve de base para comparar e examinar as propostas recebidas no procedimento licita-
tório, além de indicar o preço estimado do bem ou serviço que a Administração está disposta a 
contratar, garantindo que a proposta a ser contratada permita o cumprimento da obrigação contra-
tual de maneira adequada, ou seja, sem sobrepreço e sem preço excessivamente baixo que a torne 
inexequível.

Além de estimar o preço do processo de contratação, a pesquisa apresenta outras funções:



32 MANUAL DE PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO

FLUXO 16
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CASOS DE APLICAÇÃO DO DECRETO E EXCEÇÕES À REGRA

FLUXO 17

Casos de aplicação

A pesquisa de preços é uma atividade obrigatória para as contratações públicas, inclusive contra-
tações diretas e adesões a atas de registro de preço, como consta no caput e no § 2º do Art. 1º e Art. 
11, da IN 01/2022 - SEMA/PMT, que dispõe sobre o procedimento administrativo para a realização 
de pesquisa de preços de referência. Portanto, não é possível elaborar o orçamento estimado sem 
efetuar pesquisa de preços.

FLUXO 18

IN 01/2022 - SEMA/PMT

Casos de aplicação:
caput do Art. 1º, §2º do Art. 1º e 

caput do Art. 11;

Exceções à regra:
§1º do Art. 1º.
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As exceções aos casos de aplicação estão dispostas no §1º, do art. 1º da instrução normativa 
municipal:
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DECRETO Nº 21.978, DE 5 DE JANEIRO DE 2022, ALTERA O ART. 2º, DO DECRETO
Nº 13.289, DE 29 DE MAIO DE 2013

II – de seguro, �nanciamento, locação de imóveis em que o Poder Público seja locatário e às 
demais contratações regidas, predominantemente, por norma de Direito Privado:

O orçamento deve
ser datado;

Exemplo de aplicação: prorrogação contratual de locação de bens imóveis;

objeto se enquadra no inciso II, do §1º, do art. 1º da IN 01/2022;

não con�gura contrato administrativo, portanto não se aplica o Decreto Municipal nº 22.042/2022;

entretanto, é necessária a comprovação da vantagem econômica;

a vantajosidade da contratação pode ser demonstrada através de sítios eletrônicos (exemplo: 
https://www.wimoveis.com.br/), entre outros meios, a saber: através de solicitação de orçamento a correto-
res/imobiliárias;

para isso, as fontes utilizadas devem apresentar características similares (localização, metragem, número 
de cômodos, possíveis custos �xos e variáveis etc.) ao objeto em comento.

FLUXO 20

Deve-se utilizar, também, os
custos unitários de insumos ou

serviços com a data-base da
última tabela de referência,

publicada pelos referidos
sistemas vigentes na data de

confecção do orçamento;

O orçamento terá
validade de 6 (seis)
meses da data da

sua assinatura.

https://www.wimoveis.com.br/


36 MANUAL DE PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO

III – em que a Administração for parte como usuária de serviço público:

Contratos relativos à prestação de serviços públicos, em geral, são denominados como contratos de adesão;

Em sua maioria, tais serviços são fornecidos em regime de monopólio;

A Administração pode estabelecer a vigência por prazo indeterminado
nos contratos em que seja usuária de serviços públicos essenciais,

desde que estejam evidenciados os motivos que justi�cam a adoção desse prazo e comprovadas a 
estimativa de consumo, bem como a previsão de recursos orçamentários a cada exercício �nanceiro;

São exemplo de serviços públicos essenciais: energia elétrica, água e esgoto, serviços postais monopoli-
zados pela ECT (Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos), e ajustes �rmados com a Imprensa Nacional;

FLUXO 21

III – em que a Administração for parte como usuária de serviço público:

Contratos relativos à prestação de serviços públicos, em geral, são denominados como contratos de adesão;

Em sua maioria, tais serviços são fornecidos em regime de monopólio;

A Administração pode estabelecer a vigência por prazo indeterminado
nos contratos em que seja usuária de serviços públicos essenciais,

desde que estejam evidenciados os motivos que justi�cam a adoção desse prazo e comprovadas a 
estimativa de consumo, bem como a previsão de recursos orçamentários a cada exercício �nanceiro;

São exemplo de serviços públicos essenciais: energia elétrica, água e esgoto, serviços postais monopoli-
zados pela ECT (Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos), e ajustes �rmados com a Imprensa Nacional;

FLUXO 21
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IV – quando se tratar de contratações, alterações ou prorrogações contratuais a serem �nan-
ciadas por organismo internacional que imponha seu método de licitação para concessão do 
recurso:

FLUXO 22

O custeamento de uma licitação internacional pode ser feito de duas maneiras:

através de recursos públicos, oriundos da
própria Administração Pública,

Um exemplo é o Banco Internacional de
Reconstrução e Desenvolvimento (BIRD), em

que os recursos decorrem dos países que
integram o ente.

Assim, o Poder Público deve realizar um
procedimento licitatório que atenda aos

critérios e regras de contratação ordenadas
pelo BIRD.

ou por meio de �nanciamentos concedidos
por organismos �nanceiros internacionais de

que o Brasil faça parte (p. ex.: uma agência
estrangeira de cooperação);

IV – quando se tratar de contratações, alterações ou prorrogações contratuais a serem �nan-
ciadas por organismo internacional que imponha seu método de licitação para concessão do 
recurso:

FLUXO 22

O custeamento de uma licitação internacional pode ser feito de duas maneiras:

através de recursos públicos, oriundos da
própria Administração Pública,

Um exemplo é o Banco Internacional de
Reconstrução e Desenvolvimento (BIRD), em

que os recursos decorrem dos países que
integram o ente.

Assim, o Poder Público deve realizar um
procedimento licitatório que atenda aos

critérios e regras de contratação ordenadas
pelo BIRD.

ou por meio de �nanciamentos concedidos
por organismos �nanceiros internacionais de

que o Brasil faça parte (p. ex.: uma agência
estrangeira de cooperação);
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V – de locação de mão de obra com dedicação exclusiva, que seguirá o método da composição 
do preço baseada em planilha de custos:

O orçamento estimado para a contratação de serviços terceirizados deve ser elaborado por meio de plani-
lha de composição de custos. Para preenchimento da planilha, alguns parâmetros devem ser observados:

FLUXO 23

Instrução Normativa nº 5, de 26 de maio de 2017

Módulo 1: Remuneração: Corresponde ao salário-base da categoria acrescido dos adicionais 
incidentes (periculosidade, noturno, insalubridade, adicional de hora extra no feriado traba-
lhado etc.);

Módulo 2: Dividido em submódulos, abrange todos os custos decorrentes da relação de 
trabalho, como 13º salário, férias (remuneração do empregado que deve ser provisionada 
mensalmente), adicional de férias, encargos previdenciários, FGTS e  outras contribuições;

Módulo 3: Provisão para rescisão: Aviso Prévio Indenizado – API; Incidência do FGTS sobre 
API; Multa do FGTS sobre API; Aviso Prévio Trabalhado – APT; Incidência de encargos sobre 
APT; Multa do FGTS sobre APT;

Módulo 4: Custo de reposição do pro�ssional ausente. Refere-se ao custo de reposição de 
trabalhadores em situação de afastamento;

Módulo 5: Insumos: Uniformes, materiais e equipamentos. Para a composição do custo 
estimado dos itens deste módulo, deve-se realizar pesquisa de preços com base no Decreto 
Municipal nº 22.042, de 24 de janeiro de 2022;

Módulo 6: Custos indiretos, tributos e lucros;
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CONCEITOS

Conceitos
Art. 2º da IN 01/2022 - SEMA/PMT

Preço
(incisos I a VI, X, XIV, XV e XVI)

Abrangência espacial
(inciso VIII)

Nota Técnica
(inciso IX)

Tempo
(incisos XI, XII e XIII)

localização geográ�ca dos órgãos e entida-
des da Administração Pública pesquisados 

para obtenção de preços aceitáveis para 
formação da cesta de preços.

opinião técnica da Controladoria Geral do 
Município sobre o preço de determinado 

bem ou serviço.

ATENÇÃO

Sobrepreço: Preço orçado ou contratado expressivamente superior aos valores referenciais 
de mercado.

SUPERFATURAMENTO: Após a assinatura do contrato e do pagamento.
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PREÇO

FLUXO 25

preço coletado: preço obtido na pesquisa mediante a aplicação dos parâmetros de�nidos
no art. 6º

preços aceitáveis: preços coletados que se situem nos limites estipulados no art. 10,
§ 1º (metodologia).

preço máximo: Valor máximo que a Administração se propõe a pagar.

preço contratado: é o preço obtido pela Administração após descontos sobre o preço
de referência.

preço inexequível: preço coletado situado abaixo do limite inferior, de�nido no inciso
IV, do § 1º, do art. 10.

cesta de preços: Conjunto com o maior número de preços coletados aceitáveis, não
podendo ser inferior a 3.

preço excessivamente elevado: preço coletado situado acima do limite superior, de�nido
no inciso V, do § 1º, do art. 10.

preço inconsistente: preço coletado que, após aplicação dos procedimentos descritos
no § 1º, do art. 10, revele-se incompatível com a cesta de preços aceitáveis.

sobrepreço: preço orçado para licitação ou contratado em valor expressivamente superior
aos preços referenciais de mercado.

preço estimado ou de referência: valor obtido a partir de método estatístico aplicado
sobre a cesta de preços formada, devendo desconsiderar, na sua formação, os valores
inexequíveis, os inconsistentes e os excessivamente elevados.
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TEMPO

Intervalo temporal:
período considerado
para a realização da

pesquisa, tomando-se
por base a primeira e

a última data de
referência dos preços

aceitáveis obtidos
para formação da

cesta de preços

Preço público de
pregão: data da

homologação do
certame

Preço público de
contrato: data da

assinatura do 
contrato

ou do aditivo

Preço de sítios
de domínio

amplo, sítios
ou mídia

especializada:
data de acesso à
mídia ou ao sítio

Preço de
fornecedores:

data de
apresentação da

proposta pelo
fornecedor

Data da pesquisa de
preços: data em que o

servidor ou equipe
responsável realizou

a coleta de preços
para formação das

cestas

Data de referência:
data a ser

considerada de cada
preço coletado para

formação da cesta de
preços

Data da análise:
data da

manifestação
técnica de�nitiva da
CGM no âmbito do

processo

FLUXO 26
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PARÂMETROS, FONTES DE PESQUISA
E ORDEM DE PRIORIDADE
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FLUXO 27

A CESTA DE PREÇOS FORMADA DEVE CONTER NO MÍNIMO 3 PREÇOS ACEITÁVEIS;

DEVE SER OBEDECIDA A ORDEM DE PRIORIDADE DO CAPUT DO ART. 6º, CONFORME TABELA ACIMA;

DEVEM SER UTILIZADOS NO MÍNIMO 2 (DOIS) PARÂMETROS, EXCETO NO
CASO DOS INCISOS I E II, QUE PODEM SER UTILIZADOS ISOLADAMENTE;

QUANDO OS REQUISITOS ANTERIORES NÃO PUDEREM SER ATENDIDOS,
DEVEM SER PROVIDENCIADAS AS JUSTIFICATIVAS PERTINENTES.

na fase de planejamento das contratações, e

nos estudos para eventual prorrogação de contrato.

ATENÇÃO

A mera consulta de preços a alguns fornecedores do segmento de mercado em que se insere o 
objeto, bem como a pesquisa realizada em sítios especializados ou de domínio amplo, devem ser 
vistas como práticas subsidiárias, suplementares, sempre justi�cada a impossibilidade de se utilizar 
outros métodos.

Jurisprudências do TCU:
(Acórdãos TCU-Plenário:
1.375/2007, 479/2009, 265/2010,
280/2010, 1.957/2012 e
2.688/2013)
devem ser utilizadas fontes
diversi�cadas para a elaboração
dos orçamentos estimativos,
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Fonte: Ministério da Economia, 2023

Retirado de: https://abre.ai/grLU, Processo Nº 10983.100751/2022-86  
Acessado em: 14/07/2023

Imagem 01

Banco de Preços em Saúde (BPS)

• Considerar as quantidades contratadas

• BPS – Preço CMED e valor referencial

“Os preços da CMED são referenciais máximos que a lei permite a um fabricante de medicamento 
vender o seu produto, o que não se confunde com os preços praticados no mercado”. (TCU, Acórdão 
Nº 10.531/2018, 1a Câmara, no mesmo sentido Acórdãos Nº 1.304/2017, 2.150/2015 e 3.016/2012, 
todos do Plenário)

Painel de Preços

• O Painel de Preços pode ser acessado no portal oficial do Governo Federal por meio do link: 
https://paineldeprecos.planejamento.gov.br/analise-materiais

• O Manual do Painel de Preços, com dados e informações apresentados de forma simples para 
auxiliar a realização da pesquisa de preços, pode ser acessado neste link:

https://www.youtube.com/watch?v=izDDyUjyCZo

• Utilizar o preço médio (média)

Sistemas oficiais de governo: Painel de Preços ou Banco de Preços em Saúde (BPS)

https://abre.ai/grLU
https://paineldeprecos.planejamento.gov.br/analise-materiais
https://www.youtube.com/watch?v=izDDyUjyCZo
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Contratações similares feitas pela Administração Pública

Pesquisa em Banco de Preços

Fonte: Prefeitura Municipal de Teresina (FMS), 2022 
Retirado de: https://shre.ink/9hKI

Acessado em: 14/07/2023

Imagem 02

https://shre.ink/9hKI
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Fonte: Prefeitura Municipal de Teresina (FMS), 2022 
Retirado de: https://shre.ink/9hKI

Acessado em: 14/07/2023

Imagem 03

https://shre.ink/9hKI
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Fonte: Prefeitura Municipal de Teresina (FMS), 2022 
Retirado de: https://shre.ink/9hKI

Acessado em: 14/07/2023

Imagem 04

https://shre.ink/9hKI
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Fonte: Prefeitura Municipal de Teresina (FMS), 2022 
Retirado de: https://shre.ink/9hKI

Acessado em: 14/07/2023

Imagem 05

https://shre.ink/9hKI
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Pesquisa com Ata de Registro de Preços

A coleta de dados pode ser realizada em sítios eletrônicos dos Tribunais de Contas, a exemplo 
do sítio eletrônico TCE/PI, de sistemas SEI, da Prefeitura de Teresina ou de outros entes federados 
(consulta pública), ou de outros sistemas relativos à negociação de preço, cujo alcance é capaz de 
permitir aos usuários envolvidos maior competitividade e transparência dos processos licitatórios.

No modelo abaixo, realizamos uma consulta ao sítio eletrônico do TCE/PI, que possui ferramen-
tas que auxiliam na pesquisa de preços praticados no Município de Teresina e nos demais entes 
públicos do Estado do Piauí:

1- Licitações & Contratos Web

2- Licitações Web: https://www.tcepi.tc.br/fiscalizado/sistemas/licitacoes-e-contratos/ -> 
Mural de Licitações (acesso ao público)

3- Mural de Licitações (acesso ao público): https://sistemas.tce.pi.gov.br/licitacoesweb/mural/

Imagem 06

https://www.tcepi.tc.br/fiscalizado/sistemas/licitacoes-e-contratos/
https://sistemas.tce.pi.gov.br/licitacoesweb/mural/
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Filtro Avançado:

Veja que no site do TCE/PI é possível consultar os processos licitatórios, por meio de dois filtros, 
conforme segue:

Filtro Padrão:

Imagem 09

Imagem 08

Imagem 07
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Portanto, essa consulta pode ocorrer através da utilização de vários critérios capazes de restringir 
ou ampliar a pesquisa, tais como: órgão/UG, objeto etc.

De posse do número do pregão (081/2022), oriundo de um processo licitatório no município de 
Teresina, consultamos o sítio eletrônico do TCE/PI, levando em consideração os seguintes aspectos:

Nº/Ano Proc. Licitatório: 081/2022

Modalidade: Pregão

Esfera: Municipal

Município: Teresina

Órgão/UG: Secretaria de Administração de Teresina

Imagem 10
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Assim, obtivemos os seguintes resultados: Pregão Nº 081/2022 - Relançamento e Pregão Nº  PE 
081/2022.

Como ambos decorrem do mesmo processo licitatório, e o primeiro lançamento foi suspenso, a 
nossa demonstração será baseada apenas no relançamento do Pregão, com Sistema de Registro de 
Preços, Nº 081/2022, o qual já está finalizado.

Imagem 12

Imagem 11
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Por intermédio do ícone “Arquivos” é possível acessar a ARP Nº 048/2022:

Imagem 14

Imagem 13
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Para fins de coleta dos preços estimados em contratações públicas similares, observe as datas de 
referência e da pesquisa tal como dispõe o Art. 2º da IN 01/2022, particularmente, em seus incisos 
XI, XII e §1º, inciso I.

Data de referência = data de homologação do certame: 26/09/2022

Data da pesquisa = data em que o servidor ou equipe responsável realizou a coleta de preços: (data 
hipotética: 18/07/2023).

Para definir a data-limite, observe o intervalo de 12 meses entre as duas datas.

Portanto, deve-se considerar a data de referência (26/09/2022) a fim de definir a data limite da 
pesquisa de preços (26/09/2023).

Neste caso, a data (hipotética) da pesquisa (18/07/2023) está em consonância com o § 4º, do art. 
6º da IN 01/2022.

Imagem 16

Imagem 15
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Adesão a Ata de Registro de Preços:

Obedecendo ao fluxograma e à lista de verificação nos casos de Adesão a Ata de Registro de Pre-
ços de outros entes federados, os quais foram regulamentados pelo Decreto Municipal Nº 22.174, 
de 25 de fevereiro de 2022, sabe-se que o órgão não participante precisa solicitar uma declaração, 
emitida pela SEMA, de que o objeto, cuja adesão está sendo pretendida, não consta de registros de 
preços do Município.

Ressalta-se que, verificada a inexistência de Ata de Registro de Preços (ARP) no âmbito do mu-
nicípio de Teresina, a solicitação de adesão (carona) a atas de outros entes federados pode ser re-
alizada.

Após a concordância do órgão gerenciador com o pedido de adesão, o órgão não participante pre-
cisa demonstrar a vantajosidade em aderir a ARP em vez de iniciar um processo licitatório.
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Fonte: Tribunal de Contas do Estado do Piauí, 2023

Retirado de: https://sistemas.tce.pi.gov.br/licitacoesweb/mural/, Processo SEI no 00042.001951/2021-77- RELAN, 
Controle TCE/PI: LW-007921/22

Acessado em: 18/07/2023

Imagem 17

https://sistemas.tce.pi.gov.br/licitacoesweb/mural/


58 MANUAL DE PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO

O órgão ‘carona’ solicitou ao órgão gerenciador 7 veículos do item 01 da ARP em questão, 
respeitando os limites dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados 
na ARP. Neste caso, após a anuência da empresa X, demonstrando que não haverá qualquer 
prejuízo às obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com o órgão geren-
ciador e órgãos participantes, o carona deverá efetivar a aquisição ou contratação solicitada.

Por isso, ao demonstrar a vantajosidade econômica da pretensa Ata, não se pode incluir o 
preço do fornecedor X na pesquisa de preços. Ou seja, à exceção do preço da Empresa X de-
monstrado na figura abaixo, preços coletados em outras Atas, que haja correspondência ao 
objeto pretendido, poderão ser utilizados.

Fonte: Tribunal de Contas do Estado do Piauí, 2023

Retirado de: https://sistemas.tce.pi.gov.br/licitacoesweb/mural/, Processo SEI no 00042.001951/2021-77- RELAN, 
Controle TCE/PI: LW-007921/22

Acessado em: 18/07/2023

Estudo de Caso

Imagem 18

Órgão gerenciador (SEMA) - responsável pela ARP Nº 048/2022;

Órgão não participante ou carona (por exemplo: SEMCASPI) - deve demonstrar a vantajosidade 
em aderir a ARP Nº 048/2022;

Preço registrado na proposta do fornecedor detentor de preços da ARP: Valor do KM rodado: 
R$ 2,16 e valor mensal do veículo: R$ 5.400,00;

Fornecedor detentor de preços da ARP: Empresa X;

https://sistemas.tce.pi.gov.br/licitacoesweb/mural/
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Pesquisa em Mídia Especializada e Sítios Eletrônicos:

Fonte: Ministério das Comunicações, 2023

Retirado de: https://encurtador.com.br/cloD5, Processo Nº 53115.011334/2023-82

Acessado em: 11/07/2023

Imagem 19

https://encurtador.com.br/cloD5
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Quando a pesquisa for realizada em mídia especializada e sítios eletrônicos, devemos atentar 
para alguns requisitos básicos. Para isso, observe os apontamentos da Imagem 20.

Fonte: Ministério das Comunicações, 2023

Retirado de: https://shre.ink/9OH0, Processo Nº 53115.011334/2023-82

Acessado em: 11/07/2023

Imagem 20

https://shre.ink/9OH0
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Qual(is) a(s) forma(s) de pagamento que podemos escolher quando a pesquisa for realizada em 
sítio eletrônico? Observe a ilustração da Imagem 21!

Fonte: Americanas S.A., 2023 

Retirado de: https://shre.ink/9UDe

Acessado em: 17/07/2023

Imagem 21

https://shre.ink/9UDe
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Pesquisa Direta com Fornecedores

Como realizar solicitação formal de propostas?

Sempre que possível, devem-se considerar critérios objetivos para obtenção da proposta, a exemplo:

Elementos essenciais da proposta:

Prazo de resposta
conferido ao
fornecedor

compatível com a
complexidade do

objeto a
ser licitado;

Prazos e locais de
entrega;

Instalação e
montagem do bem

ou execução
do serviço;

Marcas e modelos
disponíveis no
mercado, em

especial, quando
houver diversos

fabricantes;

Padrão de
qualidade e

desempenho
do bem ou

serviço;

Volume negociado,
considerando os
prováveis efeitos
de uma economia

de escala em razão da
quantidade adquirida

Formas de pagamento,
garantias exigidas e

custos de distribuição;

ATENÇÃO

Lembre-se de que o preço registrado na proposta do fornecedor detentor de preços da ARP
que se pretende aderir jamais deve compor a cesta de preços para �ns de comprovação da
vantajosidade.

Descrição
do objeto,

valor
unitário e total

Número do
CPF ou do

CNPJ do
proponente

Endereços físico
e eletrônico

Data de emissão
Nome completo e
identi�cação do

responsável

Assinatura
do responsável

Telefone de contato

Razão Social

(Fornecedores
consultados)

Razão Social

XX.XXX.XXX/X
XXX-XX

Proposta
Comercial

SIM / NÃO
RETORNOU
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Exemplos de solicitações de proposta:
Modelo I - Solicitação de Proposta - acesso em: https://shre.ink/9OL7 
Modelo II - Solicitação de Proposta - acesso em: https://shre.ink/9OLc

Quadro com relação de fornecedores que foram consultados: 
Modelo III - Relação de fornecedores consultados:

CASOS ESPECIAIS DE PESQUISA DE PREÇOS

Casos especiais de pesquisa de preços utilizando o Banco de Preços:

Fonte: Prefeitura Municipal de Teresina (FMS), 2022

Retirado de: Termo de Referência do Processo Nº 00045.063747/2022-26

Acessado em: 13/07/2023

Imagem 22 - Quadro extraído do item 1 - Objeto do termo de referência

https://shre.ink/9OL7
https://shre.ink/9OLc
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COTAÇÃO 1 - BANCO DE PREÇOS

Fonte: Prefeitura Municipal de Teresina (FMS), 2022

Retirado de: https://shre.ink/9hni, Processo Nº 00045.063747/2022-26

Acessado em: 14/07/2023

Imagem 23

https://shre.ink/9hni
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COTAÇÃO 2 - BANCO DE PREÇOS

Fonte: Prefeitura Municipal de Teresina (FMS), 2022

Retirado de: https://shre.ink/9hni, Processo Nº 00045.063747/2022-26

Acessado em: 14/07/2023

Imagem 24

https://shre.ink/9hni
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Fonte: Prefeitura Municipal de Teresina (FMS), 2022

Retirado de: https://shre.ink/9hni, Processo Nº 00045.063747/2022-26

Acessado em: 14/07/2023

Imagem 25

https://shre.ink/9hni
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Fonte: Prefeitura Municipal de Teresina (FMS), 2022

Retirado de: https://shre.ink/9hni, Processo Nº 00045.063747/2022-26

Acessado em: 14/07/2023

Imagem 26

https://shre.ink/9hni
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Podem ser coletados preços promocionais? Não! Para entender melhor, 
veja o exemplo a seguir:

Fonte: Amazon Serviços de Varejo do Brasil Ltda. 

Retirado de: https://shre.ink/9Ohf

Acessado em: 11/07/2023

Imagem 27 - Pesquisa realizada em sítio eletrônico

https://shre.ink/9Ohf
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Fonte: Amazon Serviços de Varejo do Brasil Ltda. 

Retirado de: https://shre.ink/9Ohf

Acessado em: 11/07/2023

Imagem 28 - Pesquisa realizada em sítio eletrônico

E nos casos de marketplace (intermediação) em sítios eletrônicos, é possível a utilização 
destas fontes em pesquisa de preços? Veja os exemplos abaixo:

Fonte: Ministério das Comunicações, 2023

Retirado de: https://encurtador.com.br/cloD5, Processo Nº 53115.011334/2023-82

Acessado em: 14/07/2023

Imagem 29

https://shre.ink/9Ohf
https://encurtador.com.br/cloD5
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Fonte: Ministério das Comunicações, 2023

Retirado de: https://encurtador.com.br/cloD5, Processo Nº 53115.011334/2023-82

Acessado em: 14/07/2023

Imagem 30

https://encurtador.com.br/cloD5
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Lembre-se de que, ao realizar a pesquisa, as quantidades negociadas e as constantes nas
cotações devem ser aproximadas.

Portanto, deve-se considerar prováveis efeitos de uma potencial economia de escala em
razão do volume.

Quando a pesquisa de
preços for realizada em

sítios de domínio 
amplo não devem ser 

utilizados como fonte de 
pesquisa sítios de troca, 

de intermediação de 
vendas ou de leilão.
Art. 7º, inciso I, da IN
01/2022 - SEMA/PMT

Sites voltados à venda 
direta de bens pelas 

próprias lojas
titulares são aceitos. O 

que a IN nº 01/2022 veda 
é a utilização de sites que 

visam à intermediação 
entre o vendedor e o 

consumidor, de
modo que o site em si 

não é o titular da venda.

Portanto, deve-se 
fazer uma análise 

crítica, visto
que um marketplace 

pode não ser o 
titular da venda.

FLUXO 28

Alguns sites considerados de intermediação,
quando não for vendido e entregue pelo
próprio sítio eletrônico:

• Amazon
• Americanas
• Magazine Luiza
• Submarino
• Casas Bahia
• Ponto Frio
• Extra
• Walmart
• Shoptime

Sites de intermediação não recomendados
para �ns de pesquisa de mercado:

• Mercado livre
• OLX
• Enjoei
• Shopee
• Ali Express
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Como realizar a pesquisa em sítio eletrônico quando não há aproximação 
entre as quantidades requisitadas e as da cotação?

Fonte: Ministério das Comunicações, 2023

Retirado de: https://encurtador.com.br/cloD5, Processo Nº 53115.011334/2023-82

Acessado em: 17/07/2023

Imagem 31

https://encurtador.com.br/cloD5
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Fonte: Ministério das Comunicações, 2023

Retirado de: https://encurtador.com.br/cloD5, Processo Nº 53115.011334/2023-82

Acessado em: 17/07/2023

Imagem 32

https://encurtador.com.br/cloD5
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Fonte: Ministério das Comunicações, 2023

Retirado de:  https://encurtador.com.br/cloD5, Processo Nº 53115.011334/2023-82

Acessado em: 17/07/2023

Imagem 33

https://encurtador.com.br/cloD5
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Fonte: Ministério das Comunicações, 2023

Retirado de:  https://encurtador.com.br/cloD5, Processo Nº 53115.011334/2023-82

Acessado em: 17/07/2023

Imagem 34

https://encurtador.com.br/cloD5
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DA METODOLOGIA PARA OBTENÇÃO DO PREÇO ESTIMADO

Mapa comparativo com tratamento estatístico nos parâmetros do DECRETO Nº 22.042, DE 
24 DE JANEIRO DE 2022, que aprova a INSTRUÇÃO NORMATIVA 01/2022:

Modelo IV: https://shre.ink/9gfE

Série homogênea
CV < 25%

Série heterogênea
CV≥ 25%

Limite superior
(X) + (S)

Limite inferior
(X) - (S)

FLUXO 29

cálculo, por item, do
valor da média (X) e
do desvio-padrão (S)

cálculo do coe�ciente
de variação (CV) =
desvio padrão (S)÷

média (X) 

De�nição do limite
superior e do limite

inferior

Exclusão dos preços
que se encontram

fora dos limites
(inexequíveis,

desarrazoados ou
excessivamente

elevados)

Análise Crítica dos Preços Coletados

De�nição de preços aceitáveis

Formação da Cesta de preços

Tratamento Estatístico

Cálculo da MÉDIA SANEADA

OBTENÇÃO DO PREÇO DE
REFERÊNCIA

https://shre.ink/9gfE
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PESQUISA DE PREÇOS NAS CONTRATAÇÕES DIRETAS
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FLUXO 31

Impossibilidade total de
comprovar os preços

praticados anteriormente
OU

quando o instrutor de ação
educacional já ministrou

vários cursos sobre o tema
no passado, mas sempre de
forma gratuita e voluntária

Quando o local do treinamento compõe a contratação, devem-se
observar alguns elementos:

• conteúdo;
• carga horária do curso;
• material a ser utilizado;
• instalação e equipamentos a serem disponibilizados;
• local;
• e demais aspectos (como segurança, alimentação, transporte);

São exemplos de critérios
válidos para avaliar a
similaridade do objeto:
• tema
• formato
• modalidade
• carga horária
• quantitativo de alunos

São exemplos de unidades
de medida que podem ser
adotadas:
• o valor da hora-aula;
• o valor por participante;
• o valor da hora-aula por
  participante;
• o valor da diária do instrutor;
• ou outro critério previamente
   de�nido na metodologia
   adotada

Excepcionalmente, a unidade
poderá utilizar como limite
máximo os valores da
Grati�cação por Encargo de
Curso ou Concurso – GECC,
uma vez que este é um valor já
pre�xado pela Lei, sendo
considerado válido e razoável
do ponto de vista da
Administração Pública.

FLUXO 31

Contratação por inexi-
gibilidade de licitação 

para prestação de 
serviço de treinamento 
e aperfeiçoamento de 

pessoal
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ORÇAMENTO SIGILOSO

FLUXO 32

ORÇAMENTO SIGILOSO
ART. 12 IN 01/2022 - SEMA

Possível, desde que
JUSTIFICADO

Exceção: Licitação cujo critério de julgamento seja MAIOR DESCONTO

o preço estimado ou o máximo aceitável constará do edital da licitação.

Detalhamento dos
quantitativos

Informações
necessárias para

elaboração das
propostas

Sem prejuízo da
divulgação:

Sigilo não
prevalece para:

Órgãos de controle
externo

Órgãos de controle
interno
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RELATÓRIO DE PESQUISA DE PREÇOS

Ao concluir as etapas da pesquisa de preços, deve-se gerar Relatório de Pesquisa de Preços, que 
conterá elementos comprobatórios da estimativa de custos, de modo que esse documento sintetize 
e materialize a análise crítica da pesquisa, gerando transparência na informação e práticas mais 
coordenadas, contribuindo, assim, com as demais linhas de defesa e com aqueles que exercem 
o controle social, para que consigam compreender os dados levantados pela Administração e a 
composição do preço de referência de uma contratação pública.

O Relatório de Pesquisa de Preços deverá ser inserido no sistema no formato de documento SEI.

Relatório de Pesquisa de Preços: https://abrir.link/AHFlr.

O checklist de pesquisa de preço, abaixo, pode ser utilizado como documento orientador pela uni-
dade solicitante para certificação da pesquisa.

Checklist Pesquisa de Preços - Teresina: https://shre.ink/9VDw.

https://abrir.link/AHFlr
https://shre.ink/9VDw


ANÁLISE  
DE RISCO
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O QUE É ANALISE DE RISCO?

Entende-se por risco qualquer evento futuro e incerto que possa afetar 
negativamente o resultado da contratação.
Exemplos:

OBJETO DA
CONTRATAÇÃO

Aquisição de veículo

1 – Durante a elaboração do ETP, deve-se avaliar o risco de restrição da competitividade ou
de direcionamento da licitação por escolha de solução inadequada.

2 – Para contratação de serviços contínuos com dedicação exclusiva de mão de obra
(terceirização), a análise de riscos obrigatoriamente contemplará o risco de descumprimento

de obrigações trabalhistas, previdenciárias e com FGTS da contratada.

RISCO

Restrição da
competitividade por

caracterização
excessiva do objeto,

com requisitos de
contratação além da

necessidade

MEDIDA MITIGADORA
DO RISCO

Avaliar o número de fornecedores
capazes de atender ao objeto e,

caso esse seja considerado restrito,
reavaliar os requisitos de

contratação para veri�car se é
possível �exibilizá-los ou retirá-los

Contratação de serviços
contínuos prestados com

dedicação exclusiva de
mão de obra (Limpeza,
portaria, copeiragem

etc.)

Descumprimento de
obrigações
trabalhistas,

previdenciárias e
sociais

Adoção do pagamento por fato
gerador ou conta-vinculada
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É O PROCEDIMENTO FORMAL PARA:

COMO É FEITA A ANÁLISE DE RISCOS?

Por meio do preenchimento do Mapa de Riscos.
O Mapa de Riscos deve ser revisado ao final da elaboração do ETP, do TR, após a seleção do forne-
cedor e sempre que houver qualquer evento relevante que justifique sua revisão.

QUEM DEVE ELABORAR O MAPA DE RISCOS?

O Mapa de Riscos deverá ser elaborado pelo mesmo responsável pela elaboração do ETP e do TR, 
ou seja, pela equipe de planejamento da contratação, quando designada, ou pela área técnica em 
conjunto com área requisitante.

Modelo de Mapa de Riscos

Adota-se preferencialmen-
te o modelo de Mapa de Ris-
cos previsto na Instrução 
Normativa Nº 05, de 2017, 
do Ministério do Planeja-
mento, Desenvolvimento 
e Gestão, demonstrado no 
link a seguir: https://shre.
ink/afy7.

Para acessar Mapa de Ris-
cos elaborado pela SEMA 
na fase de planejamento da 
contratação de serviços de 
gestão de auxílio-alimen-
tação, acesse o link a se-
guir: https://shre.ink/afaR.

Identi�car os riscos associados a um processo de contratação;

Avaliá-los quanto ao impacto e à probabilidade de ocorrência;

Elencar ações para mitigá-los;

Indicação do responsável pela ação de contingência;

De�nir quando a ação de contingência será executada

Não confunda Mapa de Riscos com a Matriz de Riscos!

https://shre.ink/afy7
https://shre.ink/afy7
https://shre.ink/afaR


MINUTA 
DE EDITAL
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A elaboração do edital é uma das etapas da fase de planejamento do processo licitatório (art. 18 da 
NLLC). Logo, em razão do princípio da segregação de funções, não cabe ao agente de contratação/
pregoeiro elaborar o edital de licitação.

MINUTA DE EDITAL

CONTEÚDO DO EDITAL:

 
Devem constar no edital:

 
• O objeto da licitação: extraído do Termo de Referência;

• Regras relativas à (ao): convocação, julgamento, habilitação, recursos, penalidades, gestão e 
fiscalização do contrato, entrega do objeto, condições de pagamento, reajuste de preços;

• Nas licitações de serviços de manutenção e assistência técnica, o local de realização dos serviços;

• Na forma do Decreto Municipal Nº 24.387/2023, a reserva de vagas a mulheres vítimas de violência 
doméstica e a egressos do sistema prisional.

As regras sobre julgamento, habilitação, gestão e fiscalização do contrato, entrega do objeto, 
condições de pagamento e reajuste constam no Termo de Referência, de modo que pode ser feita 
remissão ao TR.

Deve constar no edital a obrigatoriedade de apresentação das seguintes declarações (clique em 
https://shre.ink/afIu):

• De inexistência de fato impeditivo de participação no certame;

• De inexistência de parentesco com contratado ou licitante habitual;

• No caso das microempresas e empresas de pequeno porte que desejem participar usufruindo os 
benefícios da Lei Complementar Nº 123/2006:

a) de que não extrapolou a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como EPP;

b) de que não se inclui nas vedações do artigo 3º, § 4º da Lei Complementar Nº 123/2006.

Os modelos padronizados de edital divulgados pela SEMA, após aprovação da PGM, deverão 
ser utilizados pelos órgãos e entidades da Administração Municipal Direta, autárquica e 
fundacional,destacando-se no instrumento as adaptações que forem realizadas.

https://shre.ink/afIu



